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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 1 
 

FRAGMENTO DE CONTRATO DE ARRENDAMIENTO DE INMUEBLE COMERCIAL  

Calle Rua Andorinha, n.º X, Salas 1 y e 2, The Point – Código Postal CEP 12345-678, Barrio Bairro Adrianópolis, Manaus – 

AM.  

I – OBJETO  

CLÁUSULA PRIMERA: Las partes declaran, por el presente instrumento y con arreglo a derecho, tener convenido y contratado 

entre sí el arrendamiento de un inmueble, ubicado en la Calle Rua Andorinha, n.º X, Salas 1 y e 2, 1.º piso andar, Ed. The Point, 

Código Postal CEP 12345-678, Barrio Bairro Adrianópolis, en esta ciudad, de propiedad del ARRENDADOR. 

Párrafo Primero: Son partes integrantes del inmueble objeto de este arrendamiento dos espacios de estacionamiento aleatorios, 

cuyo acceso se efectuará mediante tarjeta electrónica que será proporcionada al ARRENDATARIO por el ARRENDADOR.  

CLÁUSULA SEGUNDA: El inmueble objeto de este arrendamiento está destinado exclusivamente a fines comerciales, no 

pudiendo cambiarse dicho destino ni subarrendarse sin previo y expreso consentimiento por escrito del ARRENDADOR.  

II – PLAZO DE ARRENDAMIENTO  

CLÁUSULA TERCERA: El presente contrato tiene el plazo de 24 (veinticuatro) meses, que comenzará el 20 de agosto de 2026 

y finalizará el 20 de agosto de 2028, fecha en la cual el ARRENDATARIO se obliga a restituir el inmueble al ARRENDADOR 

libre de cualquier gravamen, bienes — según lo acordado entre las partes —, objetos o muebles e independientemente de 

cualquier aviso, notificación o interpelación judicial.  

Párrafo Primero: Al vencimiento del plazo de arrendamiento estipulado en esta cláusula, salvo supuesto de rescisión o denuncia, 

será prorrogado por igual período, con la garantía estipulada en este instrumento.  

Párrafo Segundo: El inmueble arrendado se entrega en excelentes condiciones de uso y funcionamiento, como nuevo, según el 

Informe de Inspección adjunto, y deberá ser restituido en las mismas condiciones.  

Párrafo Tercero: La entrega de las llaves no exime al ARRENDATARIO de las responsabilidades asumidas en el presente 

contrato. El contrato de arrendamiento se dará por terminado solamente mediante el Acta de Terminación del Contrato.  

III – RENTA, MULTA E INTERESES  

CLÁUSULA CUARTA: El monto de la renta mensual, libremente acordado, será de R$ 5.000,00 (cinco mil reales), incluyendo 

la cuota de mantenimiento del condominio, que será pagada por el ARRENDATARIO al ARRENDADOR.  

CLÁUSULA QUINTA: Una vez vencido el plazo del pago de la renta mencionada en la cláusula cuarta, el ARRENDATARIO 

deberá pagar, en concepto de cargo por arrendamiento, multa del 5% (cinco por ciento) inmediatamente después del vencimiento, 

más intereses del 1% (uno por ciento) mensuales si el retraso es superior a 30 (treinta) días, sumado a la corrección monetaria 

conforme a la ley, sin perjuicio de los demás incrementos y sanciones previstos en las cláusulas anteriores. 
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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 2 
 

Regulamento da Conferência Geral da UNESCO para as reuniões ordinárias e extraordinárias 

REUNIÕES ORDINÁRIAS  

Artigo 1 – Periodicidade e data de abertura 

1. A Conferência Geral realizará uma reunião ordinária a cada dois anos. [Const. IV.D.9]¹ 

2. O Diretor-Geral fixará a data de abertura da reunião, após consulta aos membros do Conselho Executivo, às 

autoridades do país anfitrião e ao Secretário-Geral das Nações Unidas, levando em consideração qualquer preferência que a 

Conferência Geral tenha manifestado durante sua reunião anterior.² 

Artigo 2 – Local 

Mediante proposta do Conselho Executivo, a Conferência Geral fixará, durante sua reunião ordinária, o local em que 

será realizada a reunião seguinte. ³ 

Artigo 3 – Convites formulados pelos Estados-Membros 

1. Todo Estado-Membro poderá convidar a Conferência Geral a reunir-se em seu território. O Diretor-Geral informará 

o Conselho Executivo e a Conferência Geral acerca desses convites.⁴ 

2. Ao decidir o local em que será realizada a reunião seguinte, o Conselho Executivo e a Conferência Geral examinarão 

exclusivamente os convites encaminhados ao Diretor-Geral com antecedência mínima de seis semanas em relação à abertura da 

reunião em curso, acompanhados de todas as informações pertinentes sobre as instalações e os serviços disponíveis no local em 

questão.⁵ 

Artigo 4 – Alteração do local 

Se o Conselho Executivo considerar que determinadas circunstâncias tornam inconveniente a realização da Conferência 

Geral no local decidido na reunião anterior, poderá, após consulta aos Estados-Membros e desde que a maioria destes esteja de 

acordo, convocar a Conferência Geral para reunir-se em outro local.⁶ 

REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 

Artigo 5 – Convocação e local 

1. A Conferência Geral poderá realizar reuniões extraordinárias caso assim o decida por iniciativa própria (…). [Const. 

IV.D.9.] 

REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORINÁRIAS 

Artigo 6 – Notificação  

1. O Diretor-Geral notificará os Estados-Membros e os Membros Associados da Organização, com antecedência mínima de 

noventa dias, sobre a data e o local de uma reunião ordinária e, se possível, com antecedência mínima de trinta dias, sobre a data 

e o local de uma reunião extraordinária. 

  

Notas terminológicas e variantes aceitáveis 

1. Também se aceitam «celebrará uma reunião ordinária a cada dois anos» e «reunir-se-á ordinariamente a cada dois 

anos». «Realizar» é preferido no português institucional brasileiro; «celebrar» é possível, mas menos idiomático nesse 

contexto. 

2. São aceitáveis «depois de consultar» e «mediante consulta a». A construção «após consulta a» preserva o caráter 

procedimental do original. Para «teniendo en cuenta», admitem-se «tendo em conta» e «considerando». 

3. São aceitáveis «por proposta do Conselho Executivo» e «sob proposta do Conselho Executivo». «Mediante proposta» 

explicita a relação procedimental sem alterar o sentido. 

4. Admite-se «sobre esses convites» em lugar de «acerca desses convites». Para «reunirse», aceitam-se «reunir-se» e 

«realizar sua reunião», desde que não haja perda de sentido. 

5. São admissíveis «apenas», «somente» ou «unicamente» em lugar de «exclusivamente»; «dados pertinentes» pode ser 

aceito em vez de «informações pertinentes». Penaliza-se a omissão do prazo mínimo ou da exigência de envio conjunto 

das informações. 

6. Admite-se «Mudança de local» como título. «Convocar [...] em outro local» também é aceitável; a forma «para reunir-

se» foi preferida para eliminar eventual ambiguidade locativa. 
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